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 ANEXO II

(a que se refere o artigo 6.º dos estatutos) 

Cargo dirigente ou equiparado Número
de lugares 

Conselho diretivo:
Presidente do conselho diretivo   . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Vice -presidente do conselho diretivo   . . . . . . . . . . . 1 
Vogal do conselho diretivo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 

Cargo de direção intermédia de 1.º grau:
Delegado regional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
Subdelegado regional   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
Diretor de departamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 
Diretor de serviços   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 
Diretor de centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54 
Diretor -adjunto de centro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 62 

Chefe de projeto   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Cargo de direção intermédia de 2.º grau:

Coordenador de núcleo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 172 

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 332 
»

 Artigo 3.º
Disposições transitórias

As comissões de serviço e os procedimentos concur-
sais para recrutamento e seleção dos cargos de direção 
intermédia em curso mantêm -se até ao final do respetivo 
prazo nos termos do n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, com a redação que lhe foi dada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de 
dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, ou até à sua con-
clusão, respetivamente, exceto aqueles que correspondem 
a unidades orgânicas locais cujas designação e ou natureza 
são alteradas pela presente portaria, os quais cessam com 
a sua entrada em vigor.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil 
seguinte ao da sua publicação.

Pela Ministra de Estado e das Finanças, Hélder Ma-
nuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, em 19 de junho de 2015. — O Ministro da 
Solidariedade, Emprego e Segurança Social, Luís Pedro 
Russo da Mota Soares, em 8 de abril de 2015. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 45/2015
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 21 de janeiro de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Sérvia comunicado a alteração da sua auto-
ridade em conformidade com o artigo 31.º, à Convenção 
Relativa à Citação e Notificação no Estrangeiro de Atos 
Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial, 
adotada na Haia, a 15 de novembro de 1965.

AUTORIDADE

Sérvia, 03 -01 -2014

(Tradução)

Autoridade Central (alteração):
Ministério da Justiça da República da Sérvia
Departamento de Assistência Jurídica Internacional em 

Processo Civil

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo n.º 116, I Série, de 18 de maio de 
1971, e ratificada a 27 de dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo n.º 20, I Série, de 
24 de janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo n.º 20, I Série, de 24 de janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no 
Diário do Governo n.º 20, I Série, de 24 de janeiro de 1974.

De acordo com o Aviso n.º 361/2010 publicado no Diá-
rio da República n.º 240, 1.ª série, de 14 de dezembro de 
2010, a Direção -Geral da Administração da Justiça do 
 Ministério da Justiça foi designada como autoridade cen-
tral, em conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de maio de 
2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 Aviso n.º 46/2015
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 14 de janeiro de 2014, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, notificou ter a 
República Federal da Alemanha comunicado a retirada de 
objeção à Convenção relativa à Supressão da Exigência 
da Legalização dos Atos Públicos Estrangeiros, adotada 
na Haia, a 5 de outubro de 1961.

(Tradução)

RETIRADA DE OBJEÇÕES

Alemanha, 19 -12 -2014

(…) a República Federal da Alemanha retira por este 
meio com efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2014, a 
objeção levantada contra a adesão do Peru à Convenção 
relativa à Supressão da Exigência da Legalização dos Atos 
Públicos Estrangeiros, adotada na Haia, a 5 de outubro 
de 1961.

Por consequência a Convenção entrou em vigor entre 
a Alemanha e o Peru a 1 de janeiro de 2014.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo n.º 148, I Sé-
rie, de 24 de junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 
1968, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo 
n.º 50, I Série, de 28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado 
no Diário do Governo n.º 50, I Série, de 28 de fevereiro 
de 1969.
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A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 
de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o Despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de abril, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 20 de maio de 
2015. — A Diretora, Rita Faden. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 192/2015
de 29 de junho

A Lei n.º 12/2011, de 27 de abril, introduziu importantes 
alterações ao regime jurídico das armas e suas munições, 
aprovado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, esta-
belecendo disposições transitórias para a sua aplicação.

A Portaria n.º 931/2006, de 8 de setembro, prevê, nas 
suas disposições transitórias, a substituição dos modelos 
de alvarás, licenças e outras autorizações de que os inte-
ressados sejam já titulares, aquando da sua renovação. To-
davia, suscitam -se algumas dúvidas interpretativas quanto 
ao momento da substituição de livretes de manifesto de 
armas, que importa clarificar.

Neste sentido, clarifica -se que a substituição dos livretes 
de manifesto deve ocorrer em simultâneo com a renovação 
das licenças ou outras autorizações de que os possuidores 
das armas sejam titulares.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 2 do 
artigo 117.º da Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração 
Interna, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 931/2006, de 8 de setembro

O artigo 4.º da Portaria n.º 931/2006, de 8 de setembro, 
passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — Os modelos de alvarás, licenças e outras au-
torizações que os interessados sejam já titulares são 
substituídos pelos novos modelos previstos no regu-
lamento aprovado pela presente portaria, aquando da 
respetiva renovação.

2 — [...].
3 — Os livretes de manifesto das armas de que se-

jam possuidores os interessados já titulares de alvarás, 

licenças e outras autorizações são substituídos pelos 
novos modelos previstos no regulamento aprovado pela 
presente portaria, em simultâneo com a renovação dos 
alvarás, licenças e outras autorizações a que se refere 
o n.º 1.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º 
da Lei n.º 12/2011, de 27 de abril, os livretes de mani-
festo das armas classificadas e registadas ao abrigo do 
regime anterior como armas de caça grossa, classifica-
das como armas de classe C ao abrigo do disposto nas 
alíneas a) a c) do n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 5/2006, 
de 23 de fevereiro, que não tenham configuração de 
armamento militar, são substituídos pelos novos mo-
delos previstos no regulamento aprovado pela presente 
portaria em simultâneo com a renovação das licenças 
e outras autorizações a que se refere o n.º 1, podendo, 
transitoriamente, os seus possuidores utilizar as armas 
na prática de atos venatórios, desde que legalmente 
habilitados.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica 
a substituição voluntária pelos interessados.»

Artigo 2.º
Substituição de livretes

Os possuidores de armas classificadas e registadas ao 
abrigo do regime anterior como armas de caça grossa 
que tenham procedido à renovação dos alvarás, licenças 
ou outras autorizações em data anterior à entrada em vi-
gor da presente portaria, sem que os respetivos livretes 
de manifesto de armas tenham sido substituídos pelos 
modelos previstos no regulamento aprovado pela Por-
taria n.º 931/2006, de 8 de setembro, devem proceder à 
sua substituição voluntária até 31 de dezembro de 2016.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Administração Interna, João 
Rodrigo Pinho de Almeida, em 23 de junho de 2015. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 119/2015

de 29 de junho

A Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitado-
res (CPAS), criada pelo Decreto -Lei n.º 36.550, de 22 de 
outubro de 1947, e reconhecida pelo artigo 106.º da Lei 
n.º 4/2007, de 16 de janeiro, alterada pela Lei n.º 83 -A/2013, 
de 30 de dezembro, tem por fim estatutário conceder pen-
sões de reforma aos seus beneficiários e subsídios por 
morte às respetivas famílias, exercendo ainda uma ativi-
dade relevante ao nível de assistência social. O seu objetivo 
prioritário é o de prover aos advogados e solicitadores uma 
velhice condigna, que represente adequadamente a recom-
pensa de uma vida de trabalho e da inerente participação 
no sistema previdencial.

O regime de previdência da CPAS é de repartição inter-
geracional, ou seja, a geração atual encontra -se a pagar as 


